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	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70062815675 (N° CNJ: 0474130-95.2014.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre



	SINDICATO INT MUN DO COM VAREJISTA DE GEN ALIM. DO EST DO RS 


	PROPONENTE

	MUNICIPIO DE URUGUAIANA 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA 


	REQUERIDO

	PROCURADOR GERAL DO ESTADO DO RS 


	INTERESSADO


DECISÃO
Vistos.

1. O SINDICATO INTERMUNICIPAL DO COMÉRCIO VAREJISTA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL propõe AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE contra a Lei Municipal 4.421/2014, do Município de Uruguaiana, na parte que proíbe o funcionamento dos supermercados e hipermercados em determinados dias, por ofensa aos artigos 8º, 19, 157, I e II e 176, I e XI da Constituição Estadual.

Em suas razões, alega que a Lei hostilizada proíbe que os supermercados funcionem nos domingos, exceto o primeiro e terceiro de cada mês, o que acarreta uma discriminação a estes estabelecimentos, já que todos os demais comerciantes poderão funcionar normalmente das 08 às 13h nos domingos. Aduz que a matéria é exclusivamente de cunho trabalhista e de intervenção no domínio econômico, sendo, portanto, de competência privativa da União, conforme art. 22, I, da Constituição Federal. Ademais, assevera que restaram violados os dispositivos da Constituição Estadual, especialmente, os artigos 8º, 19, 157, I e II, e 176, I e XI, pois tal proibição fere os princípios da promoção do bem-estar social, da produção e do desenvolvimento econômico, da valorização econômica do trabalho e do trabalhador. Requer seja determinada, liminarmente, a suspensão de eficácia da parte final do art. 1º da Lei 4.421/14.
Relatei.

Decido.

2. O dispositivo impugnado tem a seguinte redação:

Lei nº 4.421, de 14 de novembro de 2014.

O Presidente da Câmara Municipal de Uruguaiana:

Faço saber que os Vereadores Luís Gilberto de Almeida Risso e Marcelo Cardoso Lemos propuseram, a Câmara Municipal de Uruguaiana aprovou e eu, nos termos do artigo 83, da Lei Orgânica do Município, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - O artigo 1º, da Lei nº 3.870 passa a vigorar com a seguinte redação:
Fica autorizado, com fundamento no artigo 30, inciso I da Constituição Federal, no artigo 7º, inciso XVIII da Lei Orgânica do Município, bem como nos termos das Leis Federias nºs 11.101, de 19 de dezembro de 2001 e 11.603, de dezembro de 2007, o funcionamento das atividades do comércio em geral no município de Uruguaiana/RS, aos domingos, no horário das 8 às 13:00 horas, exceto Supermercados e Hipermercados que poderão funcionar somente no primeiro e terceiro domingo de cada mês.

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Uruguaiana, em 14 de novembro de 2014.

Defende o proponente que os municípios não têm competência, mesmo após a Emenda Constitucional 35/03, para vedar o funcionamento do comércio domingos ou qualquer outro dia da semana.
Assim, afirma que é flagrante a inconstitucionalidade da parte final do art. 1º da mencionada lei, “exceto Supermercados e Hipermercados que poderão funcional somente no primeiro e terceiro domingo de cada mês”.
De fato, a redação final da Lei ora hostilizada não se restringiu à competência que lhe confere o artigo 13, II da Constituição Estadual
, que disciplina a matéria em perfeita consonância com a Lei Maior (artigo 30, I
), e que está intimamente ligada ao poder de polícia municipal.

Não se discute a possibilidade de o ente municipal legislar sobre o horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais, havendo, inclusive, Súmula do Supremo Tribunal Federal nesse sentido:
Súmula nº 419. “Os municípios têm competência para regular o horário do comércio local, desde que não infrinjam leis estaduais ou federais válidas”.
Na hipótese, contudo,  a norma hostilizada não fixa horários de funcionamento, mas sim veda a abertura dos supermercados e hipermercados em determinados dias, o que, a toda evidência, invade a competência legislativa privativa da União, a teor do  artigo 22, I
, na medida em que diz respeito à matéria trabalhista.
Nesse sentido vem decidindo o Órgão Especial deste egrégio Tribunal de Justiça em casos similares:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N° 3.201/02 DO MUNICÍPIO DE PALMEIRA DAS MISSÕES. PROIBIÇÃO DE FUNCIONAMENTO DO COMÉRCIO AOS SÁBADOS À TARDE (DURANTE JANEIRO E FEVEREIRO), DOMINGOS E FERIADOS. Inconstitucionalidade material de lei do Município de Palmeira das Missões, que proíbe a abertura dos estabelecimentos comerciais aos sábados (durante o período compreendido entre janeiro e fevereiro), domingos e feriados. Violação do artigo 8º, artigo 19, artigo 157, incisos I e II, e artigo 176, incisos I e XI, da Constituição Estadual. Precedentes jurisprudenciais do Órgão Especial deste Tribunal de Justiça. JULGARAM PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70058018672, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 23/06/2014).
CONSTITUCIONAL. LEI MUNICIPAL Nº 2.229/01. MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DO SUL. FIXAÇÃO DE DIAS E HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DO COMÉRCIO LOCAL. INCONSTITUCIONALIDADE SUBSTANCIAL. A configuração da constitucionalidade formal de Lei Municipal, por força de seu ajustamento ao artigo 13, II, da Carta Estadual, não embaraça a que se reconheça a inconstitucionalidade substancial, decorrente da ofensa aos artigos 8º, 19, 157, I e II, e 176, I e XI, entre outros dispositivos do referido diploma, à medida que terminou por introduzir olímpica restrição ao comércio, afetando qualidade de vida, não promovendo desenvolvimento econômico, lastreada de irrazoabilidade no que ofertou alguns horários inteiramente desviados da realidade social e, na proporção que os endereçou a alguns, embora mesmo gênero de comércio, quebrando o fundamental respeito à igualdade, não fosse ofensa à livre iniciativa e ao valor social do trabalho. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70044111219, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 17/10/2011).
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DO COMÉRCIO DO MUNICÍPIO DE IJUI AOS SÁBADOS - LEGITIMIDADE ATIVA DO PROPONENTE ANTE A PRESENÇA DA PERTINÊNCIA TEMÁTICA - IRRELEVÂNCIA PARA O RECONHECIMENTO DA INCONSTITUCIONALIDADE DA NORMA IMPUGNADA DA ALTERAÇÃO NO ART. 13, II DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL PELA EC Nº 35/03 QUE PERMITIU AOS MUNICÍPIOS ESTABELECER TAMBÉM OS DIAS DE FUNCIONAMENTO DO COMÉRCIO, NA MEDIDA EM QUE SE CONFIGURA VÍCIO DE NATUREZA SUBSTANCIAL - OFENSA AOS ARTIGOS 8°, 19, 157, I E II, E 176, I E XI DA CE/89 - PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. PERDA DE OBJETO PARCIAL DA AÇÃO. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE EM PARTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70031071194, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 14/12/2009).

3. ANTE O EXPOSTO, suspendo a eficácia da parte final do art. 1º da Lei 4.421/14, de Uruguaiana (“exceto Supermercados e Hipermercados que poderão funcionar somente no primeiro e terceiro domingo de cada mês”).
Nos termos do artigo 213, §§ 2º e 3º do RITJRS
:

Notifique-se a autoridade responsável pelo ato impugnado, para, no prazo de trinta (30) dias, prestar as informações entendidas como necessárias.

Cite-se o Procurador Geral do Estado para se manifestar no prazo de quarenta (40) dias, manifestar-se.

Após, dê-se vista ao Procurador-Geral de Justiça para, no prazo de 15 (quinze) dias emitir parecer.

Intimem-se. 
Porto Alegre, 28 de novembro de 2014.

Des. Marcelo Bandeira Pereira,

Relator.







� Art. 13. É competência do Município, além da prevista na Constituição Federal e ressalvada a do Estado: II - dispor sobre o horário e dias de funcionamento do comércio local e de eventos comerciais temporários de natureza econômica


� Art. 30. Compete aos Municípios: I - legislar sobre assuntos de interesse local;





� Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;


� Art. 213. Se houver pedido de medida cautelar para suspensão liminar do ato impugnado, presente relevante interesse de ordem pública, o Relator poderá submeter a matéria a julgamento na primeira sessão seguinte do Órgão Especial, dispensada a publicação de pauta.


§ 2° Decidido o pedido liminar ou na ausência deste, o Relator determinará a notificação da(s) autoridade(s) responsável(eis) pelo ato impugnado, a fim de que, no prazo de trinta (30) dias, apresente(m) as informações entendidas necessárias, bem como ordenará a citação, com prazo de quarenta (40) dias, considerando já o privilégio previsto no art. 188 do CPC, do Procurador-Geral do Estado.


§ 3° Decorridos os prazos previstos no parágrafo anterior, será aberta vista ao Procurador-Geral de Justiça, pelo prazo de quinze (15) dias, para emitir parecer.
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